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PROJETO DE LEI 01-00203/2016 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Estabelece limites e diretrizes para novas modalidades de transporte individual de 

passageiros e uso intensivo do viário urbano no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º A presente estabelece limites e diretrizes para novas modalidades de transporte 
individual de passageiros, diversas do serviço de táxis, bem como para o uso intensivo do 
viário urbano no Município de São Paulo. 

Art. 2º Os preços para serviço de transportes individuais de passageiros poderá ser 
variável, com limite mínimo estabelecido pela Administração Pública igual à tarifa cobrada 
equivalente ao do serviço de táxi da Categoria Comum. 

Art. 3º A quantidade de veículos autorizados a explorar as novas modalidades de 
transporte individual de passageiros será estabelecida em regulamento pelo Poder Executivo, e 
não poderá exceder a 5% (cinco por cento) do total das licenças do serviço de táxi no 
Município de São Paulo. 

Art. 4º Os veículos utilizados para as novas modalidades de transporte individual 
deverão ser conduzidos exclusivamente por seus respectivos proprietários, não se admitindo a 
utilização de empregados ou prepostos em geral. 

Art. 5º Os veículos utilizados nas novas modalidades de transporte individual de 
passageiros deverão apresentar sinais que permitam a fácil e imediata identificação do serviço 
prestado, viabilizando a ação fiscalizatória. 

Art. 6º É vedada a circulação de veículos utilizados nas novas modalidades de 
transporte individual de passageiros em corredores e faixas exclusivas de ônibus. 

Art. 7º Os veículos utilizados nas modalidades de transporte individual de passageiros, 
exceto taxi, ficam excluídos da isenção de rodízio municipal. 

Art. 8º Os veículos utilizados nas modalidades de transporte individual de passageiros 
devem ser da categoria aluguel e devidamente licenciados no Município de São Paulo. 

Art. 9º O proprietário condutor, ao explorar o serviço de transporte individual, deverá 
possuir formação específica bem como o cadastro municipal de condutor. 

Art. 10. As plataformas de tecnologia que operem os aplicativos de novos serviços de 
transporte individual de passageiros deverão destinar aos táxis da Cidade de São Paulo, no 
mínimo 30% (trinta por cento) do total de viagens contratadas mensalmente. 

Art. 11. Os veículos de transporte individual, inclusive os que operem como táxis, 
poderão ser compartilhados mediante a expressa anuência do passageiro. 

Art. 12. É vedado ao particular que não opere veículo de transporte público individual 
cobrar por transporte de pessoas. 

Parágrafo único. As plataformas de tecnologia que operem os aplicativos de carona 
compartilhada poderão cobrar, tanto dos motoristas quanto dos usuários destes, taxas mensais 
ou anuais pela utilização da plataforma ou do aplicativo. 



Art. 13. O art. 34 da Lei 7.329, de 11 de julho de 1969, fica acrescido dos parágrafos 1º 
e 2º, com a seguinte redação: 

"Art. 34. (...) 

§ 1º Os veículos utilizados para o transporte público individual na modalidade táxi 
poderão, sem prévia autorização da Administração Pública, realizar percursos compartilhados 
entre os passageiros, mediante prévia anuência destes. 

§ 2º A corrida compartilhada poderá ser autorizada previamente através de aplicativos 
ou plataformas digitais. (NR)" 

Art. 14. O inc. XVII do art. 42 da Lei 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 42. (...) 

XVII - utilizar o táxi no transporte de lotação, sem a devida autorização da Secretaria 
Municipal de Transportes, ressalvado a corrida compartilhada mediante prévia autorização dos 
passageiros; (NR)" 

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados de sua publicação. 

Art. 16. As despesas com a execução desta lei correrão a conta das dotações próprias 
do Orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 20/05/2016, p. 105 
 
Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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